
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3028449 - RJ
(2025/0321663-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
GAFISA SPE - 113 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
S.A 

ADVOGADO : RODRIGO JOSÉ HORA COSTA DA SILVA - RJ162574
AGRAVADO : CONDOMÍNIO TARGET OFFICES & MALL 

ADVOGADO :
MARCO  ANTÔNIO  FERREIRA  DE  MELLO  TEIXEIRA  -
RJ071113

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE
RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  por  **GAFISA  SPE  -  113
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.** contra decisão do
Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em razão da incidência de óbices
de  admissibilidade,  dentre  os  quais  deficiência  de
fundamentação, ausência de prequestionamento e necessidade
de reexame de provas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  o  agravo
interno  apresentou  impugnação  específica  e  suficiente  para
afastar  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  em
observância ao princípio da dialeticidade recursal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o dever de
impugnar de forma específica, concreta e individualizada todos
os fundamentos da decisão agravada.
4. A decisão agravada baseou-se em fundamentos autônomos,
como a incidência das Súmulas  284/STF, 282/STF, 356/STF e
7/STJ, os  quais  deveriam  ser  integralmente  enfrentados  pela
parte agravante.
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5. A agravante limitou-se a reiterar alegações genéricas quanto à
inaplicabilidade  dos  óbices  apontados,  sem  infirmar
especificamente  fundamentos  essenciais  da  decisão,
notadamente  a  ausência  de  indicação  do  permissivo
constitucional e a falta de prequestionamento.
6.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  fundamento
autônomo suficiente  para  a  manutenção  da  decisão  agravada
atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
7. A tentativa de rediscutir  o mérito recursal,  sem enfrentar os
óbices de admissibilidade, não supre o requisito da dialeticidade
recursal.

IV. DISPOSITIVO

9. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3028449 - RJ
(2025/0321663-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
GAFISA SPE - 113 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
S.A 

ADVOGADO : RODRIGO JOSÉ HORA COSTA DA SILVA - RJ162574
AGRAVADO : CONDOMÍNIO TARGET OFFICES & MALL 

ADVOGADO :
MARCO  ANTÔNIO  FERREIRA  DE  MELLO  TEIXEIRA  -
RJ071113

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE
RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  por  **GAFISA  SPE  -  113
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.** contra decisão do
Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em razão da incidência de óbices
de  admissibilidade,  dentre  os  quais  deficiência  de
fundamentação, ausência de prequestionamento e necessidade
de reexame de provas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  o  agravo
interno  apresentou  impugnação  específica  e  suficiente  para
afastar  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  em
observância ao princípio da dialeticidade recursal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o dever de
impugnar de forma específica, concreta e individualizada todos
os fundamentos da decisão agravada.
4. A decisão agravada baseou-se em fundamentos autônomos,
como a incidência das Súmulas  284/STF, 282/STF, 356/STF e
7/STJ, os  quais  deveriam  ser  integralmente  enfrentados  pela
parte agravante.
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5. A agravante limitou-se a reiterar alegações genéricas quanto à
inaplicabilidade  dos  óbices  apontados,  sem  infirmar
especificamente  fundamentos  essenciais  da  decisão,
notadamente  a  ausência  de  indicação  do  permissivo
constitucional e a falta de prequestionamento.
6.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  fundamento
autônomo suficiente  para  a  manutenção  da  decisão  agravada
atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
7. A tentativa de rediscutir  o mérito recursal,  sem enfrentar os
óbices de admissibilidade, não supre o requisito da dialeticidade
recursal.

IV. DISPOSITIVO

9. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  GAFISA  SPE  -  113

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A contra decisão proferida pelo Presidente

do Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  conheceu do  agravo  para  não conhecer  do

recurso especial anteriormente interposto nestes autos.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 199-214):

Cuida-se  de  Agravo  apresentado  por  GAFISA  SPE  -  113
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A à decisão que não admitiu
seu Recurso Especial. 

O apelo,  o qual  não indicou permissivo constitucional,  visa reformar
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA DE IMÓVEL. ORDEM
DE PREFERÊNCIA NÃO ABSOLUTA. CONTEXTO EM QUE SE
APLICA O PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. TRATA-SE
DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  INTERPOSTO  PELA
EXECUTADA  CONTRA  A  DECISÃO  QUE  DETERMINOU  A
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PENHORA DE BEM IMÓVEL. A PENHORA DE IMÓVEL NÃO
PODE  SER  CONSIDERADA  PREMATURA  SE  TENTATIVAS
ANTERIORES  DE  BLOQUEIOS  “ON  LINE”  FORAM
INFRUTÍFERAS. A ORDEM DE PREFERÊNCIA DE PENHORA
ESTABELECIDA  NO ART.  835  DO CPC NÃO É  ABSOLUTA,
PODENDO SER MITIGADA À LUZ DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO
CASO CONCRETO. O PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE
NÃO  PODE  SER  INVOCADO  POR  DEVEDOR  CONTUMAZ
QUE  SE  MANTÉM  EM  SEU  ESTADO  DE  INADIMPLÊNCIA
IGUALMENTE RETRATADO NO SÓ FATO DE NÃO INDICAR
BENS À PENHORA OU OUTROS MEIOS MAIS EFICAZES E
MENOS  ONEROSOS  PARA  A  SATISFAÇÃO  DO  CREDOR.
RECURSO DESPROVIDO.

Quanto  à  primeira   controvérsia,  a  qual  não  indicou  permissivo
constitucional, a parte recorrente alega violação do art. 489, § 1º, IV, do
CPC, no que concerne à negativa de prestação jurisdicional, em razão
da omissão do acórdão recorrido quanto ao enfrentamento da questão
da  redução  ou  substituição  da  penhora,  trazendo  a  seguinte
argumentação:

O  acórdão  proferido  pela  Colenda  Décima  Sexta  Câmara  de
Direito  Privado  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  de
Janeiro incorreu em negativa de prestação jurisdicional ao deixar
de  enfrentar,  de  maneira  adequada,  os  fundamentos  jurídicos
invocados  pela  Recorrente  em  suas  razões  de  Agravo  de
Instrumento  e,  posteriormente,  nos  Embargos  de  Declaração.
Essa omissão ofende diretamente o disposto no art. 489, §1º, IV,
do Código de Processo Civil, o qual exige que o julgador enfrente
todos os argumentos capazes de, em tese, infirmar a conclusão
adotada na decisão.

Nos autos, a Recorrente suscitou expressamente a violação aos
arts.  805,  835  e  874,  I,  do  CPC,  demonstrando  a  flagrante
desproporção  entre  o  valor  do  bem  penhorado
(aproximadamente  R$  1.393.728,83)  e  o  crédito  exequendo
(inferior a R$ 14.000,00), bem como a ausência de esgotamento
de outras medidas menos gravosas e mais eficazes à satisfação
da dívida.

Não  obstante  a  clareza  dos  fundamentos  trazidos,  o  acórdão
recorrido limitou-se a reafirmar, de forma genérica, que a ordem
legal do art. 835 do CPC não é absoluta e que a Recorrente não
teria  indicado  bens  à  penhora,  sem,  contudo,  justificar
adequadamente  a  excepcionalidade  da  medida  adotada  ou  a
razão  pela  qual  não  se  aplicariam  os  princípios  da  menor
onerosidade e da proporcionalidade.

Em  seus  embargos  de  declaração,  a  Recorrente  apontou
expressamente a omissão do acórdão quanto à necessidade de
fundamentação concreta para a quebra da ordem de preferência
legal e para a desconsideração do excesso de execução. Ainda
assim, a Corte Fluminense rejeitou os aclaratórios, imputando à
parte o uso supostamente protelatório do recurso e aplicando-lhe
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multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa,
sem sequer analisar os argumentos articulados sobre a ausência
de  fundamentação  e  sobre  o  não  enfrentamento  das  normas
federais invocadas. [...]

Ao deixar de se manifestar sobre a desproporcionalidade entre o
valor  do  bem  penhorado  e  o  crédito  cobrado,  a  Corte  local
ignorou  a  incidência  do  art.  874,  I,  do  CPC,  o  qual,  por  sua
literalidade, impõe ao juiz a obrigação de reduzir a penhora ou
substituí-la  por  outro  bem  menos  oneroso,  sempre  que  a
constrição  se  revelar  excessiva.  O  silêncio  da  decisão  sobre
esse  ponto  configura  omissão  relevante,  pois  compromete  a
análise da legalidade e da razoabilidade da medida constritiva.

Igualmente,  ao  não  fundamentar  por  que  a  ausência  de
indicação de bens pela executada autorizaria, automaticamente,
a adoção da medida mais gravosa possível – penhora de imóvel
de altíssimo valor – o acórdão deixou de aplicar corretamente o
art.  805,  parágrafo  único,  do  CPC.  Referido  dispositivo  não
estabelece,  em  absoluto,  a  perda  automática  da  proteção
conferida  ao  executado,  mas  tão  somente  a  manutenção  da
medida executiva já determinada, desde que não haja indicação
de outro meio menos oneroso e igualmente eficaz. Trata-se, pois,
de  presunção  relativa,  que  exige  análise  casuística  e
fundamentação  específica,  ausente  no  julgamento  ora
impugnado.

A omissão também se revela na falta de manifestação concreta
sobre a função social da empresa e os impactos operacionais e
econômicos  da  constrição  de  bem  integrante  de  seu  ativo
imobilizado. A Recorrente demonstrou nos autos que a medida
afeta  sua  regularidade  empresarial  e  compromete  sua
capacidade de gerar receita, empregar e tributar, tratando-se de
argumento relevante para a ponderação entre os princípios da
efetividade da execução e da menor onerosidade, como exige a
boa hermenêutica processual. O silenciamento da Corte quanto
a  esse  ponto  demonstra  a  superficialidade  da  análise
realizada. (fls. 77-78).

Quanto  à  segunda   controvérsia,  a  qual  não  indicou  permissivo
constitucional, a parte recorrente alega violação dos arts. 805, 835 e
874,  I,  do  CPC  e  afronta  aos  princípios  da  razoabilidade,
proporcionalidade, menor onerosidade e função social da empresa, no
que concerne à necessidade de redução ou substituição da penhora,
por excesso e desproporção entre o crédito executado e o valor do
bem, trazendo a seguinte argumentação:

Cumpre à Recorrente esclarecer a esse D. Juízo que a medida
constritiva busca a satisfação do cumprimento de sentença, no
valor  de  R$ 13.724,08 (treze mil,  setecentos  e  vinte  e  quatro
reais  e  oito  centavos),  valor  este significativamente inferior  ao
valor  do  bem  penhorado,  que  perfaz  a  quantia  avaliada
aproximadamente em R$ 1.393.728,83 (um milhão, trezentos e
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noventa e três mil, setecentos e vinte e oito reais e oitenta e três
centavos).

O  v.  acórdão  recorrido,  ao  manter  a  penhora  de  imóvel  da
Recorrente,  desconsiderando  os  argumentos  de  excesso  de
execução, afrontou diretamente os arts.  805,  835 e 874,  I,  do
Código de Processo Civil, os quais regem a forma de condução
dos  atos  executivos  de  maneira  proporcional,  razoável  e
conforme a ordem legal  de preferência dos bens penhoráveis.
Referidos  dispositivos  consagram  a  proteção  do  executado
contra medidas desnecessariamente gravosas, impondo ao juízo
o dever de privilegiar meios menos onerosos para a satisfação
do crédito.

Tal  tentativa  de  alienação  é  uma  afronta  aos  princípios
constitucionais  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  sendo
incabível a realização da penhora. O Código de Processo Civil,
em seu artigo 874, inciso I, prevê a possibilidade de redução da
penhora, na hipótese de este ser consideravelmente superior ao
crédito exequendo.

Constatada  a  evidente  desproporção  entre  o  valor  do  bem
penhorado  e  o  crédito  exequendo,  a  penhora  deverá  ser
reduzida ou transferida para outro bem, de modo a impedir  o
sacrifício patrimonial excessivo do executado.

Esse  dispositivo  não  foi  minimamente  aplicado  pela  Corte
estadual,  que  se  limitou  a  afirmar,  genericamente,  que  a
Recorrente seria “devedora contumaz” e que não teria indicado
outros  bens,  desconsiderando  que  a  simples  ausência  de
indicação  não  legitima,  por  si  só,  medida  constritiva
flagrantemente excessiva.

Portanto, resta claro que o citado dispositivo legal, encontra-se
em  total  consonância  ao  princípio  da  menor  onerosidade,
visando  salvaguardar  o  Recorrente  de  um  prejuízo
manifestamente  superior  e  desproporcional  à  execução contra
ela movida, de forma que a satisfação do crédito do exequente
não implique em completa descapitalização do Recorrente.

Imperioso  esclarecer  ainda,  que  o  disposto  no  artigo  1.026,
combinado  com o  artigo  1.053,  ambos  do  Código  Civil,  e  os
princípios da conservação da empresa e da menor onerosidade
da  execução,  incumbe  ao  exequente  buscar  outros  meios  de
satisfazer  a  execução,  devendo  esta  atender  ao  disposto  no
artigo 805 do Código de Processo Civil.

Também  não  podemos  ignorar  que  atualmente  vivemos  um
período  conturbado  na  economia  global,  com  um  aumento
expressivo  do  número  de  desempregados  e  de  empresas
fechando as portas, havendo previsão de recessão em diversos
países. Para tanto, em consonância com o artigo 805, o Código
de Processo Civil também estabelece uma ordem prioritária de
bens passíveis à penhora, relacionados em seu artigo 835 (fls.
73-74).
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É o relatório.

Decido. 

Quanto  à  primeira  e  a  segunda controvérsia,  incide  a  Súmula  n.
284/STF, porquanto  não  houve  a  indicação  do  permissivo
constitucional  autorizador  do  Recurso  Especial,  aplicando-se,  por
conseguinte,  a  referida  súmula:  “É  inadmissível  o  recurso
extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Isso  porque,  conforme  disposto  no  art.  1.029,  II,  do  CPC/2015, a
petição do recurso especial deve conter a “demonstração do cabimento
do recurso interposto”.

Sendo assim, a parte Recorrente deve evidenciar de forma explícita e
específica  que  seu  recurso  está  fundamentado  no  art.  105,  III,  da
Constituição  Federal,  e  quais  são  as  alíneas  desse  permissivo
constitucional que servem de base para a sua interposição.

Esse entendimento possui  respaldo em recente julgado desta Corte
Superior de Justiça:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
ACERCA  DA  POSSIBILIDADE  DE  SE  CONHECER  DO
RECURSO ESPECIAL, MESMO SEM INDICAÇÃO EXPRESSA
DO  PERMISSIVO  CONSTITUCIONAL  EM  QUE  SE  FUNDA.
POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE  DEMONSTRADO  O  SEU
CABIMENTO  DE  FORMA  INEQUÍVOCA.  INTELIGÊNCIA  DO
ART.  1.029,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  CONHECIDOS,  MAS
REJEITADOS.

1.  A  falta  de  indicação  expressa  da  norma constitucional  que
autoriza a interposição do recurso especial (alíneas a, b e c do
inciso  III  do  art.  105)  implica  o  seu  não  conhecimento  pela
incidência  da  Súmula  n.  284  do  STF,  salvo,  em  caráter
excepcional, se as razões recursais conseguem demonstrar, de
forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento.

2. Embargos de divergência conhecidos, mas rejeitados.

(EAREsp  n.  1.672.966/MG, Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Corte
Especial, DJe de 11/5/2022.)

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  AgRg  no  AREsp  n.
2.337.811/ES, Rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJe  de
18/11/2024; AgRg no AREsp n.  2.627.919/RN, Rel. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 18/9/2024; AgInt no AREsp
n. 2.590.554/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de
4/9/2024;  AgInt  no  AREsp  n.  2.548.442/SC, Rel.  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  DJe  de  22/8/2024;  AgRg  no  AREsp  n.
2.510.838/RJ, Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador
Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  DJe  de  16/8/2024;  AgInt  no
AREsp n.  2.515.584/PI, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda
Turma, DJe de 15/8/2024; AgInt no AREsp n. 2.475.609/SP, Rel. relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/6/2024; AgInt no
AREsp n. 2.415.013/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
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DJe  de  25/4/2024;  AgInt  no  AREsp  n.  2.403.411/RR, Rel.  Ministro
Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe  de  16/11/2023;  AgRg  no
AREsp  n.  2.413.347/RJ, Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma,  DJe  de  9/11/2023;  AgInt  no  AREsp  n.  2.288.001/SP, Rel.
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 1/9/2023.

Quanto à  primeira controvérsia,  incidem as Súmulas n.  282/STF e
356/STF, porquanto a questão não foi examinada pela Corte de origem,
tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa
forma, ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Nesse  sentido:  “O  Tribunal  de  origem  não  se  manifestou  sobre  a
alegação de preclusão do direito a pleitear nova produção de provas
após  o  juízo  saneador,  tampouco  foram  opostos  embargos
declaratórios  para  suprir  eventual  omissão.  Portanto,  à  falta  do
necessário  prequestionamento,  incide  o  óbice  da  Súmula  282/STF"
(AgInt  no  AREsp  n.  2.700.152/RS, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, DJEN de 21/3/2025).

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  REsp  n.
1.974.222/PR, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira
Turma, DJEN de  21/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.646.591/PE, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJEN  de
28/3/2025;  AREsp  n.  2.645.864/AL, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, DJEN de 20/3/2025; AgInt no AREsp n. 2.732.642/SP,
relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  DJEN  de
18/3/2025; AgRg no REsp n.  2.142.363/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 5/3/2025; AgRg no AREsp
n. 2.402.126/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN
de 26/2/2025; REsp n. 2.009.683/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, DJEN de  25/2/2025; AgInt no REsp n.  2.162.145/RR,
relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  DJEN  de
20/2/2025; AgInt nos EDcl no REsp n.  1.933.409/PA, relator Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de 19/12/2024; AgRg no
AREsp n.  1.574.507/TO, relator  Ministro  Antonio  Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJEN de 9/12/2024.

Quanto  à   segunda  controvérsia,  não  é  cabível  a  interposição  de
Recurso Especial fundado na ofensa a princípios, tendo em vista que
não se enquadram no conceito de lei federal.

Nesse  sentido:  "Não  se  conhece  de  recurso  especial  fundado  na
alegação  de  violação  ou  afronta  a  princípio,  sob  o  entendimento
pacífico de que não se enquadra no conceito de lei federal, razão pela
qual  não  está  abarcado  na  abrangência  de  cabimento  do  apelo
nobre" (AgInt no AREsp n. 2.513.291/PE, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Segunda Turma, DJe de 4/11/2024).

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  AREsp  n.
2.630.311/RS, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,
DJEN de 2/12/2024; AgInt no AREsp n.  2.229.504/RJ, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 23/8/2024; AgInt no
AREsp  n.  2.442.998/RS, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma,  DJe de  22/8/2024;  AgRg no AREsp n.  2.450.023/PR, relator
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de
28/5/2024;  AgInt  no  REsp n.  2.088.262/SP, relatora  Ministra  Regina
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de  23/5/2024; AgInt no AREsp n.
2.403.043/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de
6/3/2024;  AgInt  no  REsp  n.  2.046.776/PE, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  de  28/9/2023;  AgInt  no  AREsp  n.
1.130.101/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de
23/3/2018.

Além disso, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes termos:
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Sobre ser prematura a penhora, cabe lembrar o que asseverou o
exequente  quando  sugeriu  a  penhora  do  imóvel  gerador  da
dívida propter rem (cotas condominiais): “tendo em vista que os
bloqueios “on line” sobre as contas da Executada e também das
demais subsidiárias tem se mostrado infrutíferos ou ínfimos em
relação ao valor da execução” (índice 339).

Ademais, como prevê o Codex: “Ao executado que alegar ser a
medida  executiva  mais  gravosa  incumbe  indicar  outros  meios
mais eficazes e menos onerosos, sob pena de manutenção dos
atos executivos já determinados”.

Na espécie, conforme constou na decisão, a agravante “em sua
peça impugnativa não ofereceu nenhum bem à penhora, o que
poderia  ter  feito  a  fim  de  minorar  as  consequências  da
execução”. Ou seja, o exequente busca seu crédito desde 2019
e a ora agravante sequer indicou outros meios mais eficazes e
menos onerosos para a satisfação de seu credor.

Quando a agravante discorre sobre o art. 835 do PC, aduz que
“o  Código  de  Processo  Civil  também  estabelece  uma  ordem
prioritária  de  bens  passíveis  à  penhora,  relacionados  em seu
artigo  835.  Veja,  seria  necessário  esgotar  todas  as  vias
existentes para que então fosse requerida a penhora de bens
imóveis”: [...]

De fato, a ordem de preferência não é absoluta.

Por fim, em relação ao princípio da menor onerosidade invocado
pela  agravante  para  proteger  sua  contumácia,  vide  a
jurisprudência: [...]

O que se percebe é que a orientação corrente determina que
esse princípio não pode ser invocado por devedor contumaz que
se mantém em seu estado de inoperância e inadimplência, que é
expresso com forte tintas no só fato de sequer indicar bens à
penhora  ou  indicar  “outros  meios  mais  eficazes  e  menos
onerosos”  -  e  sobretudo efetivos -  à  satisfação do credor  (fls.
37-40).

Aplicável, portanto, a Súmula n. 284/STF, tendo em vista que as razões
delineadas no Recurso Especial  estão dissociadas dos fundamentos
utilizados no aresto impugnado, pois a parte recorrente não impugnou,
de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por
conseguinte,  do  referido  enunciado:  “É  inadmissível  o  recurso
extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha
de que, "Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n.  284/STF, uma vez
que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos
fundamentos  utilizados no aresto  impugnado,  tendo em vista  que a
parte  recorrente  não  impugnou,  de  forma  específica,  os  seus
fundamentos,  o  que  atrai  a  aplicação,  por  conseguinte,  do  referido
enunciado:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da  controvérsia"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.604.183/PR, relator  Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJEN de 2/12/2024).

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  AREsp  n.
2.734.491/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  DJEN de
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25/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.  2.267.385/ES, relator  Ministro  Sérgio
Kukina,  Primeira  Turma,  DJEN  de  21/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.
2.638.758/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJEN de
20/3/2025; AgInt no AREsp n. 2.722.719/PE, relator Ministro Francisco
Falcão,  Segunda  Turma,  DJEN  de  5/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.
2.787.231/PR, relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Terceira  Turma,  DJEN  de
28/2/2025;  AgRg no AREsp n.  2.722.720/RJ, relator  Ministro Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  DJEN  de  26/2/2025;  AgInt  no  AREsp  n.
2.751.983/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de
21/2/2025;  AgInt  no REsp n.  2.162.145/RR, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, DJEN de 20/2/2025; AgInt nos EDcl no
AREsp n.  2.256.940/SP, relator Ministro Marco Buzzi,  Quarta Turma,
DJEN de 9/12/2024; AgRg no AREsp n. 2.689.934/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 9/12/2024; AgInt nos EDcl
no  AREsp  n.  2.421.997/SP, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda  Turma,  DJe  de  19/11/2024;  EDcl  no  AgRg  nos  EDcl  no
AREsp n.  2.563.576/SP, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta
Turma,  DJe  de  7/11/2024;  AgInt  no  AREsp  n.  2.612.555/DF, relator
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  DJe  de  5/11/2024;
AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.489.961/PR, relator Ministro Gurgel de
Faria,  Primeira  Turma,  DJe  de  28/10/2024;  AgInt  no  AREsp  n.
2.555.469/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
de 20/8/2024; AgInt no AREsp n. 2.377.269/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 7/3/2024.

Ademais,  considerando  o  excerto  do  acórdão  recorrido  acima
transcrito,  incide,  também,  a  Súmula  n.  7  do STJ (“A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), porquanto o
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo
fático-probatório juntado aos autos.

Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.113.579/MG, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJEN de 27/3/2025; AgInt no AREsp n.
2.691.829/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN de
28/3/2025; AREsp n.  2.839.474/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJEN de  26/3/2025;  AgInt  no  REsp  n.
2.167.518/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJEN
de  27/3/2025;  AgRg  no  AREsp  n.  2.786.049/SP, relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJEN de  26/3/2025;  AgRg  no
AREsp n.  2.753.116/RN, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJEN de  25/3/2025; AgInt no REsp n.  2.185.361/CE, relatora
Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  DJEN  de
28/3/2025;  AgRg no REsp n.  2.088.266/MG, relator  Ministro Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJEN  de  25/3/2025;  AREsp  n.
1.758.201/AM, relatora  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,
Segunda Turma, DJEN de 27/3/2025; AgInt no AREsp n. 2.643.894/DF,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJEN de 31/3/2025; AgInt
no AREsp n. 2.636.023/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJEN de  28/3/2025; AgInt no REsp n.  1.875.129/PE,
relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  DJEN de
21/3/2025.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial.

Publique-se.

Intimem-se.
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Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
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CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso. 

Constata-se  da  decisão  agravada  que  não  conheceu  do  Agravo  em

Recurso Especial sob os seguintes fundamentos: (i) incidência da Súmula 284/STF,

por  ausência  de  indicação  do  permissivo  constitucional  do  art.  105,  III,  da

Constituição Federal  e  pela deficiência na fundamentação do apelo,  à  luz do art.

1.029, II, do CPC/2015 (fls. 199-202); (ii) incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF,

ante a ausência de prequestionamento da primeira controvérsia (fls. 202-203); e (iii)

óbice  da  Súmula  7/STJ, porquanto  o  acolhimento  da  pretensão  demandaria  o

reexame do acervo fático-probatório (fls. 204-205).

Todavia, verifica-se que a parte agravante, em sede de agravo interno,

limitou-se a reiterar alegações genéricas de inaplicabilidade das Súmulas 284/STF e

7/STJ, sem enfrentar, de modo específico, os fundamentos autônomos destacados

pela  decisão  agravada,  notadamente  a  exigência  de  indicação  do  permissivo

constitucional  (art.  105,  III,  CF)  e  a  ausência  de  prequestionamento  (Súmulas

282/STF e 356/STF), conforme explicitado na decisão agravada (fls. 199-205).

Subsiste,  portanto,  fundamento  autônomo  não  impugnado,  suficiente,

por  si  só,  para  a  manutenção  da  decisão  agravada,  consistente  na  ausência  de

impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso

Especial, o que atrai, no caso, a aplicação, por analogia, da Súmula 182/STJ.
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Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso

especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da

decisão recorrida".

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas

por  um único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os

fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que,  em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,  a

impugnação  deve  ser  realizada  de  forma efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não

sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,  sob

pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora o agravo interno afirme que

impugnou os óbices levantados como pretexto à inadmissibilidade nas suas razões,

limitou-se a tecer argumentação genérica quanto à ocorrência de impugnação, sem

indicar, especificamente, o capítulo do agravo em recurso especial apto a superar tal

ônus. 

Portanto, o agravo não impugnou a incidência dos óbices de maneira

específica e suficiente, do mesmo modo que não foram apresentados fatos novos ou

elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se demonstrou

a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos

especiais ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ART.  535  DO
CPC/1973. NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA  Nº  182  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  por  óbice  da  Súmula  nº
182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 3/4/2018.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N°  182  DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1.  Inaplicáveis  as  disposições  do  NCPC a  este  julgamento  ante  os
termos do Enunciado Administrativo nº  2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento
no  CPC/1973 (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas  até  então  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática  proferida  com  esteio  no  art.  557  do  CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada.

4.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  não
provido.

(AgRg  no  REsp  n.  1.464.098/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 20/10/2017.)

Por fim, é importante ressaltar que a tentativa de suprir a ausência de

impugnação específica apenas em sede de agravo interno não tem o condão de

afastar  o  não  conhecimento  do  agravo,  em  razão  da  preclusão  consumativa.  O

momento oportuno para enfrentar os fundamentos da decisão agravada é nas razões

do agravo em recurso especial, não sendo possível inovar posteriormente. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL
DE  ORIGEM.  REFUTAÇÃO  TARDIA  .  IMPOSSIBILIDADE
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. 

2. A refutação tardia dos fundamentos da decisão de inadmissão
do   recurso   especial,   realizada   somente   nas   razões   do   agravo
interno,   caracteriza   indevida   inovação   recursal   e   não   tem   o
condão de afastar a aplicação da Súmula 182/STJ, tendo em vista
a ocorrência de preclusão consumativa.

3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada.  Incidência  da  Súmula  n.  182  do  STJ.Agravo  interno
improvido .

(AgInt  no  AREsp  2567438  SP,  Relator:  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, Data de Julgamento: 19/08/2024, TERCEIRA TURMA, Data
de Publicação: DJe 22/08/2024. Grifo Acrescido)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. RAZÕES DO AGRAVO QUE
NÃO  INFIRMAM  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA 182 DO STJ . PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

1. Ação de reparação por danos morais. 

2  .  Não  merece  conhecimento  o  agravo  interno  que  não  impugna
especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

3. As razões recursais do agravo interno não se prestam a sanar a
deficiência   do   agravo   não   conhecido,   em   razão   da   preclusão
consumativa   operada   pela   interposição   do   recurso
antecedente.Precedente do STJ .

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no AREsp 1345695 CE, Relator:  Ministra NANCY ANDRIGHI,
Data  de  Julgamento:  25/02/2019, TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 27/02/2019. Grifo Acrescido)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.028.449 / RJ

Número Registro: 2025/0321663-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00493813520248190000 202524508540 493813520248190000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GAFISA SPE - 113 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A 
ADVOGADOS : THIAGO JOSÉ HORA COSTA DA SILVA - RJ162174

RODRIGO JOSÉ HORA COSTA DA SILVA - RJ162574
AGRAVADO : CONDOMÍNIO TARGET OFFICES & MALL 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO FERREIRA DE MELLO TEIXEIRA - RJ071113

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO
- DESPESAS CONDOMINIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GAFISA SPE - 113 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A 
ADVOGADO : RODRIGO JOSÉ HORA COSTA DA SILVA - RJ162574
AGRAVADO : CONDOMÍNIO TARGET OFFICES & MALL 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO FERREIRA DE MELLO TEIXEIRA - RJ071113

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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